
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS E ADMINISTRAÇÃO

ANEXO III DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _____/2026

PROCESSO LICITATÓRIO N° _____/2026

VALIDADE: 1 (um) ano

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE OLINDA E A
EMPRESA _____________________, NA FORMA ABAIXO

O MUNICÍPIO DE OLINDA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ(MF) sob o nº 10.404.184/0001-09,
através  da  Secretaria  _____________________,  doravante  denominado  ÓRGÃO  GERENCIADOR  e
representada  pelo(a)  Secretário(a)  ___________________,  portador(a)  da  cédula  de  identidade  n°
_________,  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  n°  ____________,  no  uso  da  competência  conferida  pelo
__________________________________, nos termos do que dispõem a Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e o Decreto Federal Nº 11.462, de 2023, face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico nº XXXXX,
homologado através do Ato XXXX, resolve formalizar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com
a(s) empresa(s) XXX, doravante denominada(s) DETENTORA(S) DA ATA, CNPJ nº XXX, com sede em
XXX, neste ato, representada por XXX, consoante as seguintes cláusulas e condições:

1.          DO OBJETO

1.1.  A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  o  fornecimento  futuro  e  eventual  de
MEDICAMENTOS HIPERDIA  conforme especificações  técnicas  constantes  do  Termo de  Referência
(Anexo I do Edital) de Pregão Eletrônico nº ______/______, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.2.  A existência de preços registrados não obriga os órgãos participantes a  firmar contratações com a
DETENTORA DA ATA ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhes facultada a realização
de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada à DETENTORA DA ATA a preferência em
igualdades de condições.

2.          DO PARTICIPANTE E DA QUANTIDADE REGISTRADA E DO PREÇO

2.1.    Figura como único PARTICIPANTE da presente Ata de Registro de Preços a Secretaria XXX, com os
quantitativos estimados  e o preço abaixo definidos:
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2.2.    É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou no valor máximo da despesa estabelecidos nesta
Ata.

2.3.    Os preços registrados abrangem os custos diretos e indiretos decorrentes do fornecimento do objeto,
incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, custos com
transporte, frete e demais despesas correlatas.

3.          DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DA PRORROGAÇÃO

3.1.  O prazo de  vigência  da  Ata  será  de  1  (um) ano,  contado da  data  de  sua  assinatura,  podendo ser
prorrogado por igual  período,   facultada a renovação dos quantitativos previstos,  inclusive para fins de
adesão por não participantes, desde que seja comprovada a vantajosidade dos preços registrados, conforme
estabelecido no art. 84 da Lei 14.133/2021.

3.2.  A prorrogação deve ocorrer  dentro da vigência da ata,  devendo indicar  expressamente o montante
renovado, e fica condicionada à:

a)       comprovação da vantajosidade dos preços registrados, mediante pesquisa de preço, nos termos do art.
23 da Lei 14.133/2021;

b)       Inclusão no Plano de Contratações Anual (PCA) correspondente ao novo exercício financeiro, nos
termos do inciso VII do art. 12 da Lei Federal Nº14.133/2021;

c)       Justificativa para a renovação dos quantitativos, fundamentada no consumo efetivo durante a vigência
inicial da ata e nas necessidades projetadas para o novo período demonstrando serem adequados à nova
demanda;

d)       Concordância Expressa do fornecedor detentor da ata com a prorrogação da vigência da ata e a
renovação dos quantitativos;

3.3. A prorrogação da vigência da ata e a renovação dos quantitativos será formalizada por meio de termo
aditivo dentro do prazo de vigência original da ata de registro de preços.

4.       DO REAJUSTE 

4.1.Os preços registrados poderão ser  alterados ou atualizados em decorrência de eventual  redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Descrição Registro
na

ANVISA

Marca
(produto

de
referência
e similar),
fabricante

e
procedênc

ia do
produto

oferecido.

Unid Quant Valor
Unitário

Valor
Total
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4.1.1.  Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021;

4.1.2.  Em caso de  criação,  alteração ou extinção de  quaisquer  tributos  ou encargos  legais  ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

4.2.  Na  hipótese  de  previsão  no  edital  de  cláusula  de  reajustamento  ou  repactuação  sobre  os  preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;

4.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

5.       DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1  .Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

5.1.1.    Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

5.1.2.    Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3.     Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.

5.1.4.     Na hipótese de redução do preço registrado,  o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades  que  tiverem firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  para  que  avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

5.2.   Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado,  mediante  comprovação de fato  superveniente  que supostamente  o  impossibilite  de
cumprir o compromisso.

5.2.1.     No caso do item 5.2, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em
relação às condições inicialmente pactuadas.

5.2.2.    Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 11, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

          5.2.3.      Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados.

         5.3.4.       Se não obtiver êxito nas negociações,  o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 11, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
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         5.2.5.      Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6.       O órgão ou entidade gerenciadora comunicará  aos  órgãos e  às  entidades  que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

6.              DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO DE RESERVA

6.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de
créditos orçamentários,  bem como a previsão no plano plurianual,  quando ultrapassar  1 (um) exercício
financeiro.

6.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

6.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.3.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.3. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

7.             DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA

7.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá:

            7.1.1. Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços;

            7.1.2. Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência, no PNCP;

            7.1.3. Autorizar e gerenciar pedidos de consumo dos órgãos participantes e pedidos de adesão dos
não participantes;

            7.1.4. Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível;

            7.1.5. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as renegociações
necessárias;

            7.1.6. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o
contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preço;

            7.1.7. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível;

            7.1.8. Convocar os integrantes do cadastro de reserva, se houver, em caso de cancelamento parcial
ou integral do registro de preços;

8.              DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA

8.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a:

            8.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços;

            8.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações
decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação;
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            8.1.3. Assinar os contratos ou retirar as ordens de fornecimento decorrentes desta Ata de Registro de
Preço no prazo assinalado;

            8.1.4. Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da Ata
de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;

            8.1.5. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário

9.             DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1.  apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de  provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

9.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

9.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

Dos limites para as adesões

9.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
gerenciador e para os participantes.

9.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

9.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

10.         REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou às entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

10.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

          10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

          10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
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10.3.  O órgão ou entidade  gerenciadora  que  tiver  estimado as  quantidades  que  pretende contratar  será
considerado participante para efeito do remanejamento.

10.4.  Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal nº 11.462, de 2023.

10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela  entidade participante,  desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

11.         DO CANCELAMENTO

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

11.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração sem justificativa razoável;

11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
Federal nº 11.462, de 2023;

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,
que dispõe sobre o impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com  a  Administração  Pública,  observadas  as  disposições  dos  arts.  157  e  158  quanto  ao  processo  de
aplicação e reabilitação das sanções.

11.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela  manutenção do registro  de preços,  vedadas  contratações  derivadas  da ata  enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

11.4.1. Por razão de interesse público;

11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto Federal
nº 11.462, de 2023.

12. DAS INFRAÇÕES

12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
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12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

12.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto Federal nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art.  8º,  IX, do Decreto
Federal nº 11.462, de 2023).

12.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS

13.1. As condições gerais de formalização, de execução, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações do Órgão Gerenciador e do Fornecedor registrado na ata, penalidades, fiscalização e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital em referência.

13.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, inclusive o
acréscimo de que trata o Art. 125 da Lei federal nº 14.133/2021.

14. DA PUBLICAÇÃO

14.1. Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento será publicado no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) como condição de sua eficácia, devendo a sua divulgação ser
mantida durante toda a vigência.

15. DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Olinda para dirimir os litígios decorrentes desta ata que não puderem
ser compostos pela conciliação, obedecidos os termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 04(quatro) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, serão assinadas pelas partes.

Olinda, _____, de _____________ de 2026.

_______________________________________

DANIELE UCHÔA

Secretária Municipal de Saúde

_______________________________________

EMPRESA XXXXX

CNPJ:
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços
iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Descrição Registro
ANVISA

Marca
(produto

de
referência
e similar),
fabricante

e
procedênc

ia do
produto

oferecido.

Unid Quant Valor
Unitário

Valor
Total

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Descrição Registro
ANVISA

Marca
(produto

de
referência
e similar),
fabricante

e
procedênc

ia do
produto

oferecido.

Unid Quant Valor
Unitário

Valor
Total
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Documento assinado eletronicamente por Ana Teresa Monteiro de Sá Leitão Gomes, em
19/10/2026, às 12:46, conforme horário oficial de Olinda, com fundamento no Decreto nº 063, de
22 de julho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Daniele Uchôa Barros Alves, em 20/10/2026, às 18:20,
conforme horário oficial de Olinda, com fundamento no Decreto nº 063, de 22 de julho de 2026.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://[servidor_php]/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0080394 e o código CRC 0DE90830.

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS E ADMINISTRAÇÃO
Av. Santos Dumont, 177, - Bairro Varadouro, Olinda/PE - CEP 53010-230, Telefone:

Referência: Processo nº 18061110000425.000017/2026-07 SEI nº 0080394
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